
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Artigo 68.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

( … )

«( … )

Artigo 68.º

( … )

1 - ( … ) :

Rendimento Coletável (euro)

Taxas (percentagem)

Normal 
(A)

Média 
(A)

Até 8 502 (...) (...)

De mais de 8 502 até 12 827 (...) (...)

De mais de 12 827 até 18 179 (...) 16.483%
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De mais de 18 179 até 23 532 (...) 18.420%

De mais de 23 532 até 29 960 (...) 21.333%

De mais de 29 960 até 43 915 (...) (...)

De mais de 43 915 até 57 387 (...) 29.982%

De mais de 57 387 até 89 617 (...) 35.383%

Superior a 89 617 (...) (...)

2 - O quantitativo do rendimento coletável, quando superior ao limite superior do 

primeiro escalão de rendimento coletável, é dividido em duas partes, nos seguintes 

termos: uma, igual ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se aplica a taxa da 

coluna B correspondente a esse escalão; outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa da 

coluna A respeitante ao escalão imediatamente superior.

( … )»

Nota Justificativa

Desde 2022 que o Governo do Partido Socialista não procedeu à atualização dos escalões de 

IRS de forma consistente com a inflação - medida pelo índice harmonizado de preços do 

consumidor -, o que resultou numa erosão do poder de compra dos contribuintes. 

Esta ausência de atualização efetiva, principalmente nos anos de 2022 e 2023, gerou um 

impacto significativo, incidindo sobre todos os pagadores de IRS, intensificando a carga fiscal 

e causando um aumento injusto da progressividade do imposto.
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O desfasamento acumulado ao longo dos últimos anos é evidenciado pela seguinte tabela:

Limite 
superior

2022
(Em vigor)

2022
(Recálculo)

2023
(Recálculo)

2024
(Recálculo)

2025 
(Recálculo)

OE 2025 Diferença 
(Euro)

Diferença 
(%)

IHPC N.A. 8.1% 5.3% 2.6% 2.3% N.A. N.A. N.A.

1.º 7 116 7 692 8 100 8 311 8 502 8 059 443 5.5%

2.º 10 736 11 606 12 221 12 538 12 827 12 160 667 5.5%

3.º 15 216 16 448 17 320 17 771 18 179 17 233 946 5.5%

4.º 19 696 21 291 22 420 23 003 23 532 22 306 1 226 5.5%

5.º 25 076 27 107 28 544 29 286 29 960 28 400 1 560 5.5%

6.º 36 757 39 734 41 840 42 928 43 915 41 629 2 286 5.5%

7.º 48 033 51 924 54 676 56 097 57 387 44 987 12 400 27.6%

8.º 75 009 81 085 85 382 87 602 89 617 83 696 5 921 7.07%

Esta proposta não representa a visão da Iniciativa Liberal para o IRS, mas é uma alternativa 

prática que permite ao Governo atual corrigir esta falha acumulada, contrastando com a 

gestão do Partido Socialista que permitiu o aumento indireto da carga fiscal sobre o trabalho 

através da inflação e com a modelação dos último e penúltimo escalões. 

A atualização dos escalões é, portanto, uma medida que visa restabelecer a equidade fiscal e 

a justiça social, protegendo os contribuintes contra o impacto negativo da inflação e 

melhorando o poder de compra das famílias.

Palácio de São Bento, 4 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto
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Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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